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Dólar
Na sexta-feira Últimos 

R$ 5,157
(+1,78%)

29/maio 5,042
1/junho 5,022
2/junho 5,009
3/junho 5,066

Bolsas
Na sexta-feira

-0,77%
São Paulo

Pontuação B3
IBovespa nos últimos dias

          2/6            3/6            4/6 5/6

174.197 169.019
-1,35%

Nova York

Salário mínimo

R$ 1.621 

Euro

R$ 5,943

Comercial, venda 
na sexta-feira

CDB

14,34% 

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Dezembro/2025 0,33
Janeiro/2026 0,33
Fevereiro/2026 0,70
Março/2026 0,88
Abril/2026 0,67

Ao ano

CDI

14,40%

SAÚDE

OS DESAFIOS  
da canetinha brasileira
Segundo especialistas, a semaglutida aprovada pela Anvisa deve ampliar o acesso ao tratamento do diabetes e da obesidade, mas por 
ser mais barata, exige maior fiscalização quanto ao uso indiscriminado. Batizado de Ozivy, o medicamento chega ao mercado no dia 15

A 
Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) 
aprovou, em 26 de maio, 
o registro da primeira ca-

neta de semaglutida sintética para 
comercialização no Brasil. Batiza-
do de Ozivy, o medicamento foi de-
senvolvido pelo laboratório brasi-
leiro EMS e chega ao mercado co-
mo uma alternativa ao Ozempic e 
ao Wegovy no tratamento de adul-
tos com diabetes mellitus tipo 2 e 
obesidade. Com a chegada da novi-
dade, surgem também os desafios. 
Especialistas ouvidos pelo Correio 
afirmam que é necessária uma fis-
calização mais rigorosa, conside-
rando que o preço da medicação é 
menor do que o das opções que já 
estão no mercado.

O Ozivy estará disponível nas 
farmácias a partir de 15 de junho, 
com preço inicial de R$ 452 por ca-
neta. A EMS preparou um pacote 
promocional para os primeiros 90 
dias de tratamento por R$ 863,23, 
o que reduz o gasto médio mensal 
para cerca de R$ 287. O valor é sig-
nificativamente inferior ao cobra-
do por medicamentos semelhan-
tes, cujos custos frequentemen-
te ultrapassam R$ 1 mil por mês.

Alternativa acessível

Para o economista e profes-
sor da Universidade de Brasília 
(UnB), Cesar Bergo, a chegada 
da primeira semaglutida sintéti-
ca produzida no Brasil representa 
um marco relevante para a indús-
tria farmacêutica nacional e pode 
abrir caminho para um aumento 
da concorrência no setor. Segun-
do ele, o fim da patente da molé-
cula cria um ambiente favorável 
para que outras empresas tam-
bém passem a fabricar o medica-
mento nos próximos anos. “Nesse 
primeiro momento, o surgimento 
de uma fabricante já é muito im-
portante, sobretudo em função de 
reduzir para praticamente a me-
tade o preço do remédio”, afirma.

Na avaliação do especialista, a 
redução dos preços tende a am-
pliar o acesso ao tratamento pa-
ra pacientes com diabetes tipo 2 

 » >PEDRO JOSÉ*

Ozivy é o primeiro medicamento nacional análogo ao Ozempic aprovado pela Anvisa; a indicação é para obesidade e diabetes tipo 2
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e pessoas que utilizam a substân-
cia sob acompanhamento médico 
para controle de peso. No entan-
to, ele alerta que a maior acessi-
bilidade também pode trazer de-
safios relacionados ao uso inade-
quado do medicamento.

“Existe a necessidade de um tra-
tamento contra a obesidade, mas o 
risco é que o barateamento do pre-
ço do medicamento pode levar as 
pessoas a fazerem automedicação, 
o que não é recomendável. Tem 
que haver uma fiscalização com re-
lação ao uso para que não se torne 
indiscriminado”, destaca.

Bergo também chama atenção 
para outro possível efeito da am-
pliação da oferta nacional: o com-
bate à entrada irregular de produ-
tos importados no país. Para ele, 
a fabricação local ajuda a reduzir 

a dependência do mercado ex-
terno e pode funcionar como um 
freio ao comércio informal, em-
bora não elimine a necessidade 
de fiscalização.

“Um preço mais baixo acaba, de 
alguma forma, criando uma bar-
reira para os produtos importa-
dos, embora não impeça a impor-
tação, o que exige uma fiscalização 
aduaneira muito rigorosa. De to-
do modo, você tem uma produção 
que gera uma certa autossuficiên-
cia no mercado brasileiro, na me-
dida em que surgem novas ofertas 
e também o barateamento de pre-
ços, tornando o tratamento mais 
acessível”, explica.

A endocrinologista e professo-
ra do curso de medicina do Cen-
tro Universitário Uniceplac, Ste-
phanie Izabel Agatti Nemeth, por 

sua vez,  avalia que a chegada de 
uma alternativa nacional mais 
acessível pode representar um 
avanço importante no tratamento 
de doenças crônicas que afetam 
milhões de brasileiros. Segundo 
ela, o principal impacto está na 
ampliação do acesso para pacien-
tes que, embora tenham indica-
ção médica para utilizar a medi-
cação, muitas vezes não conse-
guem manter o tratamento devi-
do ao alto custo dos produtos dis-
poníveis atualmente. “Quando há 
maior disponibilidade e concor-
rência no mercado, existe a possi-
bilidade de ampliar o acesso para 
pessoas que realmente precisam 
da medicação”, afirma.

A especialista destaca que tanto 
a obesidade quanto o diabetes tipo 
2 são doenças crônicas associadas 

a um aumento dos riscos cardio-
vasculares, renais e metabólicos. 
Por isso, facilitar o acesso a tera-
pias eficazes pode gerar benefí-
cios que vão além da perda de pe-
so e do controle glicêmico, contri-
buindo também para a prevenção 
de complicações futuras.

Stephanie explica que medica-
mentos dessa classe atuam sobre 
mecanismos relacionados à sacie-
dade, ao apetite e ao controle da 
glicose. Embora alguns produtos 
sejam inicialmente indicados para 
diabetes e outros para obesidade, a 
diferença geralmente está na indi-
cação aprovada e nas doses utiliza-
das durante o tratamento.

“Nas doses iniciais, esses me-
dicamentos já podem melho-
rar o controle glicêmico, ajudan-
do pacientes com diabetes tipo 2. 

Conforme a dose é ajustada, quan-
do indicado e bem tolerado, pode 
haver também maior efeito sobre 
o peso corporal. No tratamento da 
obesidade, esse efeito do emagre-
cimento é justamente um dos ob-
jetivos terapêuticos”, explica.

O pedido de registro do novo 
produto foi protocolado pela EMS 
em 2023 e seguiu os critérios de 
prioridade estabelecidos pelo Edi-
tal de Chamamento nº 12/2025 da 
Anvisa. Apesar de ser considerado 
um análogo do Ozempic, o Ozivy 
não é classificado como medica-
mento genérico. A nova caneta re-
cebeu o enquadramento de “medi-
camento novo”, por ser produzida 
por síntese química a partir de uma 
molécula originalmente biológica.

A aplicação do medicamento é 
semanal, por meio de solução inje-
tável. Uma das principais diferenças 
em relação ao produto de referência 
está na conservação. Enquanto ou-
tras apresentações da semaglutida 
podem permanecer fora da geladei-
ra após o início do uso, o Ozivy exige 
armazenamento contínuo sob refri-
geração, entre 2°C e 8°C, durante to-
do o período de utilização.

A venda será realizada ape-
nas mediante apresentação de 
receita médica em duas vias, con-
forme as exigências regulatórias 
aplicadas a medicamentos da 
mesma categoria.

Embora o registro pela Anvi-
sa represente uma etapa funda-
mental para a comercialização, 
ele não garante a disponibiliza-
ção automática do medicamen-
to pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS). Para que isso ocorra, o pro-
duto ainda precisará passar por 
avaliação da Comissão Nacional 
de Incorporação de Tecnologias 
no Sistema Único de Saúde (Co-
nitec) e eventual aprovação do 
Ministério da Saúde.

A EMS também informou que 
está pretendendo lançar uma no-
va apresentação com duas cane-
tas de 1 mg por R$ 896. No entan-
to, a empresa ainda não divulgou 
uma data oficial para a chegada 
dessa versão ao mercado.

* Estagiário sob a supervisão  
de Fernanda Strickland

A decisão da União Europeia 
de suspender a autorização pa-
ra importação de carnes e outras 
proteínas do Brasil provocou rea-
ção imediata do setor produtivo. 
O Sistema Faep, que representa a 
agricultura do estado do Paraná, 
classificou a medida como desa-
linhada com a realidade do siste-
ma produtivo brasileiro e afirmou 
que cobrará do governo federal o 
envio urgente de informações pa-
ra tentar reverter o bloqueio antes 
de sua entrada em vigor.

A suspensão, que também 
atinge exportações do Brasil, foi 
formalizada em regulamento pu-
blicado pela Comissão Europeia 
e passa a valer a partir de 3 de 
setembro. A decisão afeta dire-
tamente carnes bovinas, aves, 

equídeos, peixes de aquicultu-
ra, mel e tripas — um conjunto 
de produtos com grande peso na 
pauta exportadora do agronegó-
cio brasileiro.

Em posicionamento oficial, o 
Sistema Faep destacou que tan-
to o Paraná e o restante do país 
mantêm um elevado status sani-
tário e uma cadeia pecuária or-
ganizada e tecnicamente estru-
turada. A entidade ressalta ain-
da o reconhecimento internacio-
nal de áreas livres de febre aftosa 
sem vacinação, um dos princi-
pais indicadores sanitários uti-
lizados no comércio global de 
proteína animal.

Para a federação, a decisão eu-
ropeia não reflete a realidade do 
campo brasileiro e pode compro-
meter relações comerciais cons-
truídas ao longo de anos. Nesse 

contexto, o Sistema Faep infor-
mou que pressionará o governo 
federal para acelerar o envio de 
dados técnicos exigidos pelo blo-
co europeu, buscando evitar a in-
terrupção das exportações dentro 
do prazo estabelecido.

Além da reação da Faep, ou-
tras entidades do agronegócio se 
manifestaram. A Associação Bra-
sileira de Proteína Animal (ABPA) 
e a Associação Brasileira das In-
dústrias Exportadoras de Carnes 
(Abiec) afirmaram que a decisão 
europeia não decorre de falhas 
sanitárias na produção brasileira, 
mas de divergências burocráticas 
sobre a validação dos processos 
oficiais de fiscalização pelo Mi-
nistério da Agricultura.

Segundo essas entidades, o im-
passe não estaria ligado à quali-
dade da produção nacional, mas, 

sim à compatibilidade entre siste-
mas regulatórios distintos, espe-
cialmente no que diz respeito ao 
controle do uso de medicamentos 
veterinários.

A suspensão das importações 
evidencia um novo capítulo nas 
tensões comerciais entre o Brasil e 
a União Europeia, agora centradas 
não em tarifas ou cotas, mas em 
padrões regulatórios e sanitários 
cada vez mais rigorosos. De um 
lado, entidades do agronegócio 
defendem a credibilidade do sis-
tema produtivo brasileiro e aler-
tam para os impactos econômi-
cos da medida. De outro, a União 
Europeia reforça sua estratégia de 
controle sanitário baseada na re-
dução do uso de antimicrobianos, 
alinhada a políticas de saúde pú-
blica e à prevenção da resistência 
bacteriana. (Com Agência Estado)
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Faep critica a suspensão europeia 
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A decisão afeta diretamente carnes bovinas, aves, peixes, mel, entre outros
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